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 CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso (extracto) n.º 15536/2008
Para os devidos efeitos se torna público, que por despacho do 

Presidente da Câmara, datado de 29 de Abril de 2008, foi nomeada 
para o lugar de Técnico Profissional de 1.ª classe — Biblioteca e 
Documentação, com o posicionamento remuneratório — 222, 1, 
Almorinda Maria Miranda Valente, única candidata aprovada no 
concurso interno de acesso limitado para provimento do referido 
lugar, aberto por aviso afixado nos serviços em 10 de Janeiro 
de 2008.

Deve a mesma aceitar o referido lugar no prazo de 20 dias a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. Isento 
de visto do Tribunal de Contas.

5 de Maio de 2008. — Por delegação de competências, a Directora 
do Departamento de Recursos Humanos, Rosária Maria Soares Murça.

300309941 

 Aviso (extracto) n.º 15537/2008
Para os devidos efeitos se torna público, que por despacho 

do Presidente da Câmara, datado de 29 de Abril de 2008, foi 
nomeada para o lugar de Técnico Profissional Especialista Prin-
cipal — Biblioteca e Documentação, com o posicionamento remu-
neratório — 316, 1, Aida Maria Rodrigues Gomes, única candidata 
aprovada no concurso interno de acesso limitado para provimento 
do referido lugar, aberto por aviso afixado nos serviços em 10 
de Janeiro de 2008.

Deve a mesma aceitar o referido lugar no prazo de 20 dias a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. Isento 
de visto do Tribunal de Contas.

5 de Maio de 2008. — Por delegação de competências, a Directora 
do Departamento de Recursos Humanos, Rosária Maria Soares Murça.

300310012 

 Aviso (extracto) n.º 15538/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do 

Presidente desta Câmara Municipal, datado de 30 de Abril de 
2008, foi concedida, ao abrigo do n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99 de 31 de Março, licença sem vencimento por um 
período de 90 dias, ao Cantoneiro de Arruamentos, Bruno Manuel 
da Silva Castro.

6 de Maio de 2008. — Por delegação de competências, a Directora 
do Departamento de Recursos Humanos, Rosária Maria Soares Murça.

300309836 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 15539/2008

Nomeação de operário principal / electricista
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no n.º 1. da 

alínea a) do artigo34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, 
torna-se público que, por meu despacho de 30 de Abril de 2008, e na 
sequência de concurso realizado, foi nomeado (a) no lugar de Operário 
Principal / Electricista, o (a) candidato (a) José Filipe Flamínio Albino, 
o (a) qual deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar da data da 
publicação deste aviso no Diário da República.

O Processo em causa não está sujeito a visto do Tribunal de Contas. 
(Não são devidos emolumentos).

30 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
Rodrigues Pinto de Sá.

300313156 

 Aviso n.º 15535/2008

Discussão Pública
José Maria Lopes Silvano, Presidente da Câmara Municipal de 

Mirandela, faz saber, nos termos do disposto no n.º 3, do artigo 22.º 
e n.º 2, do artigo 27.º, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 
que vai proceder-se à discussão pública do pedido de alteração ao 
lote n.º 8, do loteamento titulado pelo alvará n.º 03/02, em nome de 
“Urbanização Retiro da Princesa do Tua, L.da”, sito no lugar dos 
Cordões, na freguesia e concelho de Mirandela, requerido por Luís 
Carlos Parafita Esteves, proprietário do referido lote, que decorrerá 
pelo prazo de 15 dias, contados a partir da data da publicação deste 
aviso no Diário da República.

Durante o período da discussão pública, o processo estará 
disponível, para consulta, na Secção de Loteamentos e Urba-
nização, durante as horas normais de expediente, podendo os 
interessados apresentar oposição escrita, no prazo acima esta-
belecido, em requerimento dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal, para efeitos do n.º 3 do artigo 27.º do diploma 
referenciado.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Aviso e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos locais públicos do costume.

9 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, José Maria Lopes 
Silvano.

300308361 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 15540/2008
Dr. Luís Manuel Barbosa Marques Leal, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Montemor -o -Velho:
Torna público, nos termos e para os efeitos do n.º 3 do artigo 3.º do 

Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei 
n.º 60/2007, de 4 de Setembro, conjugado com o artigo 118 do Código 
do Procedimento Administrativo, que se encontra em discussão pública, 
por um período de 30 dias úteis, o projecto de Regulamento Municipal 
da Edificação e Urbanização de Montemor -o -Velho, por deliberação da 
Câmara Municipal de 28 de Abril de 2008, que se publica em anexo.

Durante o referido período, poderão os interessados consultar o 
projecto de regulamento junto do Departamento de Ordenamento do 
Território.

Mais se torna público de que será realizada uma sessão de esclareci-
mentos sobre o mesmo, a todos os técnicos e interessados, no próximo 
dia 16 de Junho.

As sugestões que os interessados entendam formular deverão ser 
reduzidas a escrito e entregues ou enviadas para este Município.

Para constar se publica o presente aviso no Diário da República, sendo 
ainda divulgado nos lugares de estilo, através da internet, jornais locais 
e ainda às Entidades e individualidades relevantes nesta matéria.

8 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel Barbosa 
Marques Leal. 

 CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Edital n.º 497/2008

Relatório fundamentado de avaliação da execução do Plano 
Director Municipal — Discussão pública

Maria Amélia Macedo Antunes, presidente da Câmara Municipal 
de Montijo.

Considerando que:
1. O Plano Director Municipal do Montijo publicado no Diário da 

República, 1.ª série -B, n.º 2, de 01 de Fevereiro de 1997, encontra -se 
em revisão, conforme deliberação da Câmara Municipal do Montijo 
tomada na sua reunião ordinária de 01 de Setembro de 2004, titulada 
pela proposta n.º 1270/04 e aviso publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 236, de 07 de Outubro de 2004 (apêndice n.º 122):

2 — A revisão do Plano Director iniciou -se na vigência do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, encontrando -se os respectivos 
procedimentos fixados na Portaria n.º 290/2003, de 05 de Abril;

3 — No entretanto, foi publicado o Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 
de Setembro, que conferiu nova redacção ao mencionado Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, que regula o Regime Jurídico dos Ins-
trumentos de Gestão Territorial (RJIGT);

4 — Sendo que, foi revogada a Portaria n.º 290/2003, de 05 de Abril 
pela Portaria n.º 1474/2007, de 16 de Novembro;

5 — Acresce que o citado Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Se-
tembro, prevê no seu artigo 4.º, uma norma transitória que determina 
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a sua aplicação aos procedimentos de revisão iniciados antes da sua 
entrada em vigor, o que vem a ser o caso do procedimento de revisão 
do PDM do Montijo;

6 — O artigo 3.º da Portaria n.º 1474/2007, de 16 de Novembro, 
prevê agora que a deliberação camarária que determina a revisão do 
PDM, seja acompanhada de um relatório fundamentado de avaliação 
da execução do plano director municipal e de identificação dos prin-
cipais factores de evolução do Município, o qual deve incidir sobre os 
seguintes aspectos:

 - Níveis de execução do plano, nomeadamente em termos de ocu-
pação do solo, compromissos urbanísticos, reservas disponíveis de 
solo urbano, níveis de infra -estruturação, equipamentos, acessibilida-
des, condicionantes e outros critérios de avaliação relevantes para o 
Município: — Identificação dos factores de mudança da estrutura do 
território; — Definição de novos objectivos de desenvolvimento para o 
Município e identificação dos critérios de sustentabilidade a adoptar.

Assim,
Torna público que de acordo com o estipulado no artigo. 146.º do 

RJIGT durante o período de 45 dias a contar da data da publicação 
do presente Edital no Diário da República, é submetido a discussão 
pública “O Relatório Fundamentado de Avaliação da Execução do 
Plano Director Municipal de Montijo e de Identificação dos Principais 
Factores de Evolução do Município do Montijo” que foi presente 
e aprovado na reunião do Executivo Municipal realizada em 30 de 
Abril do corrente ano.

Os interessados poderão dirigir por escrito as suas sugestões 
à Câmara Municipal do Montijo no período acima mencionado, 
encontrando -se o referido Relatório patente para consulta todos os 
dias úteis, durante o horário normal de expediente, na Divisão de 
Gestão Urbanística, no edifício sito na Avenida dos Pescadores, nesta 
cidade de Montijo.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Maria José Correia dos Santos, Chefe de Secção de Taxas e 
Licenças do Departamento Administrativo e Financeiro, o subscrevi.

6 de Maio de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Amélia Ma-
cedo Antunes. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 15541/2008

Renovação de contrato de trabalho a termo resolutivo certo

Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à 
administração local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, 
se torna público que, por meu despacho datado de 05 de Maio de 
2008, foram renovados, ao abrigo do n.º 2 do artigo 139.º da Lei 
n.º 99/2003, de 27 de Agosto, aplicado à administração local pela 
Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, os contratos a termo resolutivo 
certo, por mais 3 anos, para continuar a exercer as mesmas funções, 
a partir de 16 de Abril de 2008, com António João dos Santos e Luís 
Carlos de Jesus Pina — Cantoneiros;

8 de Maio de 2008. — A Presidente da Câmara, Isaura Leonor M. 
F. Silva Pedro.

300308645 

 Aviso n.º 15542/2008
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.º s 2 e 3 do 

artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às 
autarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 
de Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal celebrou com 
Ana Cristina Pereira Casqueiro Macedo e Ramiro Fernandes Marques, 
um contrato de trabalho a termo resolutivo certo, para o exercício de 
funções correspondentes à categoria de Jardineiro, do grupo de pessoal 
auxiliar, válido pelo prazo de 1 ano, com início a 15 de Maio de 2008, 
a remunerar pelo escalão 1, índice 142 do Estatuto Remuneratório dos 
Funcionários e Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscali-
zação prévia.)

8 de Maio de 2008. — A Presidente da Câmara, Isaura Leonor Mar-
ques F. Silva Pedro.

300308872 

 Aviso n.º 15543/2008
Dr.ª Isaura Leonor Marques de Figueiredo Silva Pedro, Pre-

sidente da Câmara Municipal de Nelas, torna público que a 28 
de Dezembro de 2007, sob proposta da Câmara Municipal de 
Nelas, foram aprovadas em sessão de Assembleia Municipal, pelo 
prazo de 2 anos, prorrogável por mais 1 ano, a Suspensão Parcial 
do Plano Director Municipal de Nelas e a adopção de Medidas 
Preventivas.

A área a sujeitar a Medidas Preventivas, estabelece a Área A 
que está sujeita a parecer vinculativo da CCDRC, a qual será 
objecto de Plano de Pormenor; e a Área B sujeita a medidas 
preventivas proibitivas, impedindo toda e qualquer ocupação 
urbanística, que coincide com a futura área de expansão da 
Zona Industrial proposta na revisão do Plano Director Muni-
cipal em curso e que irá impedir uma ocupação incompatível 
com a prevista.

Assim, e nos termos do n.º 1 do artigo 109.º do Decreto-
Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 316/2007 de 19 de Setembro, e conjugado com a alínea e) 
do n.º 4 do artigo 148.º do citado diploma legal, publica-se o 
seguinte texto:

Medidas Preventivas a aplicar na área suspensa do Plano Director 
Municipal de Nelas

Artigo 1.º

Âmbito Territorial

As presentes medidas preventivas são estabelecidas para a área a sujei-
tar a suspensão do Plano Director Municipal de Nelas, área identificada 
pela letra A e B em planta anexa. A elaboração do Plano de Pormenor 
irá incidir sobre a área identificada pela letra A.

Artigo 2.º

Âmbito Material

1 — Na área identificada pela letra A. ficam sujeitas a parecer vin-
culativo da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento da Região 
Centro (CCDR-C) as seguintes acções:

a) Operações de loteamento e obras de urbanização;
b) Obras de construção civil, ampliação, alteração ou reconstrução, 

com excepção das que estejam sujeitais apenas a um procedimento de 
comunicação prévia à Câmara Municipal;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Obras de demolição das edificações existentes;
e) Derrube de árvores em maciço ou destruição do coberto vegetal.

2 — Na área identificada pela letra B ficará interdita qualquer inter-
venção urbanística.

Artigo 3.º

Âmbito Temporal

As medidas preventivas vigoram pelo prazo de dois anos, 
prorrogável por mais um ano, caducando na área identificada 
pela letra A com a entrada em vigor do plano de pormenor ou 
do Plano Director Municipal de Nelas e no caso da área iden-
tificada pela letra B com a entrada em vigor do Plano Director 
Municipal de Nelas.

Artigo 4.º

Regime Aplicável

Às medidas preventivas estabelecidas neste regulamento administra-
tivo aplica-se o regime constante dos artigos 107.º a 116.º do Decreto-Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei 
n.º 310/2003, de 10 de Dezembro.

Artigo 5.º

Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

12 de Maio de 2008. — A Presidente da Câmara, Isaura Leonor 
Marques de Figueiredo Silva Pedro. 




